[image: image1.png]Camara Municipal de Francisco Beltrao

PROTOCOLO GERAL 267/2026
Data: 11/03/2026 - Horario: 13:37
Legislativo





[image: image2.jpg]CAMARA DE VEREADORES
FRANCISCO BELTRAO
Nosso compromisso &
trabalhar por vocé!

@camarabeltrao

1tro
PR

CNP3: 78.686.557/0001-15

Telefone: (46) 2601-0410
@ franciscobeltrao.pr.leg.br

cmfb@franciscobeltrao.pr.leg.br
Instagram: @camarabeltrao






PROJETO DE LEI Nº 13/2026 DO LEGISLATIVO
Institui diretrizes para prevenção e enfrentamento da violência obstétrica e neonatal no âmbito do Município de Francisco Beltrão e dá outras providências. 

Senhor Presidente, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, 
A Vereadora que esta subscreve, no exercício de suas prerrogativas constitucionais e regimentais, com assento nesta Casa Legislativa, indica à Mesa Diretora, após ouvido o Plenário e cumpridas as demais formalidades regimentais, a submissão à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão do seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º Esta Lei institui diretrizes para prevenção, enfrentamento e monitoramento de práticas que configurem violência obstétrica e neonatal ou violação de direitos na assistência ao ciclo gravídico-puerperal, no âmbito dos serviços públicos municipais de saúde e dos serviços privados conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de Francisco Beltrão.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se violência obstétrica qualquer ação ou omissão praticada durante a gestação, parto, nascimento, puerpério ou situações de abortamento, assim como considera-se violência neonatal qualquer ação, omissão ou prática institucional realizada durante o parto ou no período imediato ao nascimento, que resulte em desrespeito a autonomia, dignidade ou integridade física e psicológica da gestante, parturiente ou puérpera, e os direitos do recém-nascido, especialmente quando realizada sem indicação clínica ou sem informação adequada à família.
§1º A violência obstétrica pode manifestar-se por meio de condutas físicas, verbais, psicológicas, institucionais ou simbólicas, caracterizando-se pela imposição de intervenções desnecessárias, pela negação de cuidados adequados ou pela limitação indevida da autonomia da mulher sobre seu corpo e sobre decisões relacionadas ao processo reprodutivo.

§2º Constituem formas de violência obstétrica, entre outras condutas que produzam os efeitos descritos no caput deste artigo:

I – realizar procedimentos ou intervenções sem informação adequada e sem consentimento livre e esclarecido da mulher, tais como episiotomia sem indicação clínica ou consentimento, administração de medicamentos sem explicação prévia sobre finalidade e efeitos, realização de exames vaginais repetitivos sem justificativa clínica ou indução do parto sem esclarecimento quanto aos riscos e benefícios;

II – submeter a mulher a intervenções desnecessárias ou em desacordo com evidências científicas ou protocolos assistenciais reconhecidos, tais como realização rotineira de episiotomia, imposição obrigatória de posição para o parto, restrição injustificada de movimentação durante o trabalho de parto, uso indiscriminado de ocitocina ou realização de cesariana sem indicação clínica adequada;

III – utilizar práticas potencialmente lesivas ou contraindicadas pelas diretrizes assistenciais contemporâneas, tais como pressão abdominal forçada para acelerar o nascimento ou outras intervenções que exponham a mulher ou o recém-nascido a riscos desnecessários;

IV – negar, retardar ou dificultar atendimento adequado à gestante ou parturiente, tais como atraso injustificado na avaliação de queixas de dor intensa, sangramento ou sofrimento fetal, recusa de atendimento sem encaminhamento apropriado ou omissão diante de sinais de risco materno ou fetal;

V – impedir ou restringir injustificadamente o direito da mulher à presença de acompanhante de sua livre escolha durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, nos termos da Lei Federal nº 11.108, de 7 de abril de 2005;

VI – submeter a mulher a tratamento desrespeitoso, intimidatório, humilhante ou discriminatório, tais como utilizar expressões ofensivas ou culpabilizadoras, ridicularizar manifestações de dor, ameaçar negar atendimento ou desqualificar suas decisões e preferências;

VII – negar ou dificultar o acesso a métodos disponíveis de alívio da dor durante o trabalho de parto, farmacológicos ou não farmacológicos, quando clinicamente indicados e disponíveis na unidade de saúde;

VIII – promover separação injustificada entre mãe e recém-nascido saudável, impedir o contato pele a pele imediato ou dificultar o início da amamentação sem indicação clínica devidamente registrada;

IX – desconsiderar ou impedir a manifestação da vontade da mulher acerca das escolhas relacionadas ao parto, inclusive quanto à elaboração e consideração do plano de parto, quando compatível com a segurança materno-fetal e com os protocolos assistenciais.

§3º Constituem formas de violência neonatal, entre outras condutas que produzam os efeitos descritos no caput deste artigo:

I - separação injustificada do bebê de sua mãe para realização de procedimentos de rotina, impedindo o contato pele a pele e o início precoce da amamentação; 
II - realização de procedimentos de rotina ou intervenções invasivas sem necessidade comprovada, como aspiração de vias aéreas de rotina em bebês saudáveis, banho imediato do recém-nascido, clampagem precoce do cordão umbilical.
III - manuseio brusco ou desnecessário do recém-nascido durante a assistência, sem respeito ao conforto e à estabilidade do bebê.
IV - privar os pais de informações ou de participação nas decisões sobre os cuidados do recém-nascido, especialmente em situações em que o bebê permanece estável e junto à mãe.
V - internação do recém-nascido em berçário sem indicação clínica, quando ele poderia permanecer em alojamento conjunto com a mãe.
VI - adoção de condutas que desconsiderem as boas práticas de atenção ao parto e nascimento recomendadas por organismos nacionais e internacionais de saúde, como a Organização Mundial da Saúde e o Ministério da Saúde, que orientam a assistência baseada em evidências, o respeito ao vínculo mãe-bebê e a promoção do parto humanizado.
§4º As hipóteses descritas neste artigo possuem caráter exemplificativo, não se restringindo às condutas expressamente mencionadas, podendo ser reconhecidas como violência obstétrica outras práticas que impliquem violação da dignidade, da autonomia ou da integridade física ou psicológica da mulher no contexto da assistência obstétrica.

Art. 3º A política municipal de prevenção e enfrentamento da violência obstétrica observará os seguintes princípios:

I – dignidade da pessoa humana;

II – autonomia da mulher e respeito ao consentimento informado;

III – promoção dos direitos sexuais e reprodutivos;

IV – atenção humanizada e baseada em evidências científicas;

V – universalidade, integralidade e equidade da atenção à saúde;

VI – respeito à diversidade e combate a qualquer forma de discriminação.

Art. 4º Nos serviços abrangidos por esta Lei, são assegurados às gestantes, parturientes e puérperas e neonatos:

I – acesso à informação clara, adequada e acessível sobre procedimentos, riscos e alternativas disponíveis;

II – consentimento livre e esclarecido previamente à realização de procedimentos, salvo situações de urgência devidamente justificadas;

III – presença de acompanhante de livre escolha durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, nos termos da legislação federal;

IV – respeito à privacidade, intimidade, valores culturais e crenças;

V – acesso a métodos de alívio da dor disponíveis na unidade de saúde, conforme indicação clínica e disponibilidade técnica;

VI – contato pele a pele e permanência conjunta com o recém-nascido, salvo contraindicação clínica devidamente registrada.

Art. 5º O Município poderá promover ações de capacitação permanente dos profissionais da rede municipal de saúde voltadas à humanização da assistência obstétrica, ao consentimento informado e à prevenção de práticas abusivas ou desrespeitosas.

Art. 6º As unidades de saúde deverão disponibilizar, em local visível e em linguagem acessível, informações sobre:

I – direitos das gestantes, parturientes durante o atendimento e neonatos;

II – direito à presença de acompanhante;

III – canais institucionais para registro de reclamações, manifestações e denúncias.

Art. 7º O Município poderá estimular a elaboração de plano de parto, a ser anexado ao prontuário da gestante, respeitadas as condições clínicas e os protocolos assistenciais.

Art. 8º As situações que envolvam possível violência obstétrica e neonatal no âmbito dos serviços municipais serão apuradas por meio de procedimento administrativo próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação municipal aplicável.

Art. 9º A vítima deverá receber encaminhamento para atendimento psicológico e assistência social na rede municipal de saúde ou assistência social, conforme avaliação técnica.

Art. 10 O acompanhamento da implementação desta Lei deverá contar com a participação do Conselho Municipal de Saúde e do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.

Art. 11 Esta Lei será aplicada em harmonia com a legislação municipal que assegura a humanização da assistência obstétrica e neonatal, especialmente o Estatuto do Parto Humanizado (Lei nº 4.536/2017), a Lei Municipal nº 4.517/2017, alterada pela Lei nº 4.542/2017, que garante a presença de doulas, e a Lei nº 5.217/2025, que dispõe sobre o atendimento humanizado em casos de perda gestacional, natimorto ou perda neonatal.
Art. 12 O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, para sua fiel execução.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 11 de março de 2026.

MARA FORNAZARI URBANO
VEREADORA E PROCURADORA DAS MULHERES
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI 13/2026 DO LEGISLATIVO

A presente proposição visa fortalecer a política municipal de humanização da assistência obstétrica e neonatal, promovendo diretrizes de prevenção e enfrentamento a práticas que violem a dignidade, autonomia e integridade das mulheres e seus filhos durante o ciclo gravídico-puerperal.
A Constituição Federal estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de riscos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde (arts. 6º e 196). No âmbito municipal, compete ao ente local organizar e prestar os serviços de saúde, nos termos do art. 30 da Constituição e da legislação do SUS.

Nesse contexto, a presente iniciativa reforça e complementa as garantias já estabelecidas pela Lei Estadual nº 19.701/2018 (Lei das Doulas do Paraná). A presença destas profissionais, cujo suporte físico e emocional é reconhecido por órgãos de saúde, atua como um mecanismo preventivo fundamental contra a violência obstétrica, assegurando que a autonomia da mulher seja respeitada conforme os princípios de dignidade e atendimento humanizado aqui propostos.

A proposta não cria tipos penais, não interfere na competência de conselhos profissionais e não altera normas processuais, limitando-se a estabelecer diretrizes administrativas no âmbito dos serviços de saúde sob gestão municipal, promovendo informação, prevenção e qualificação do atendimento.
As diretrizes estabelecidas nesta Lei deverão ser interpretadas e aplicadas em consonância com as normas municipais que tratam da humanização da assistência ao parto e nascimento, especialmente a Lei Municipal nº 4.536, de 14 de dezembro de 2017, que institui o Estatuto do Parto Humanizado, a Lei Municipal nº 4.517, de 6 de outubro de 2017, alterada pela Lei nº 4.542, de 20 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a presença de doulas durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, e a Lei Municipal nº 5.217, de 2 de julho de 2025, que assegura atendimento humanizado às mulheres em situações de perda gestacional, natimorto ou perda neonatal.

A presente Lei reafirma e complementa os direitos previstos nas legislações mencionadas no caput, integrando a política municipal de humanização da assistência obstétrica e neonatal.

Trata-se, portanto, de medida compatível com a competência suplementar do Município e alinhada às políticas públicas de humanização da assistência à saúde da mulher e da criança.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 11 de março de 2026.
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